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RESUMO: O trabalho possui como objetivo analisar
a alocação de risco em contratos de Parcerias Pú-
blico-Privadas (PPPs) em metrõs, a partir das ex-
periências das Linhas 4 e 6 de São Paulo. Para isso,
em sua primeira parte há o resumo dos principais
aspectos doutrinários sobre riscos em projetos de
PPPs e levantamento dos pontos de atenção na re-
lação entre alocação de riscos e financiabil idade.
Em seguida, há a análise sobre a legislação federal
e do estado de São Paulo, no que diz respeito à
alocação de riscos em PPPs. O núcleo principal do
trabalho é a análise das experiências das Linhas 4
e 6, descrevendo os principais marcos históricos,
riscos percebidos e lições aprendidas em matéria
de alocação de riscos. O trabalho ainda propõe
uma comparação do contexto nacional e interna-
cional de alocação de riscos em PPPs de metrôs e
apresenta uma proposta de principais critérios de
sucesso para se mensurar esta alocação.

ABSTRACT: lhe study aims to analyze the risk ai-
location in Public-Private Partnerships )PPPs) in
subways, based on tbe experiences of lines 4 and
6 of São Paulo. For this, the study in its first part
summarizes tbe main doctrinal aspects of risks in
PPP projects and raises attention points in the re-
lationship between riskallocation and financiabil-
ity. Next, it analyzes the federal and Lhe Sao Paulo
state laws, regarding the aliocation of PPPs risks.
lhe core of the paper is the analysis of lines 4 and
6 experiences, describing the main milestones,
perceived risks and lessons earned in terms of
risk allocation. lhe paper also proposes a compar-
ison of the national and international context of
risk allocation in PPPs in subways and presents a
proposal of main success criteria to measure risk
aliocation in PPP contracts.
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. INTRODUÇÃO

O trabalho possui corno objetivo analisar a alocação de risco em contratos de
parcerias publico-privadas (PPPs) em metros, a partir das experiências das li-
nhas de rnetrô 4 e 6 de São Paulo, e trazer urna série de aprendizados e sugestões
que possam ser utilizados na elaboração de futuros contratos. Para isso, cm sua
primeira parte procuramos resumir os principais aspectos doutrinários no que
diz respeito a alocação de riscos em projetos de PPPs e levantar quais os prin-
cipais pontos de atenção na relação entre alocação de riscos e financiabilidade,
capacidade de um determinado projeto de atrair recursos de equity e dívida no
mercado. Em seguida, passa-se à analise da legislação federal e do estado de São
Paulo, no que diz respeito a alocação de riscos em PPPs.

O núcleo principal do trabalho é a análise elas experiências das Linhas 4 e 6 de
São Paulo, descrevendo os principais marcos historicos dos projetos e trazendo
os principais riscos percebidos e as lições aprendidas em matéria de alocação de
riscos. Nesse contexto, a metodologia adotada foi, além ela pesquisa acadêmica,
a elaboração de matrizes de riscos a partir dos contratos das Linhas 4 e 6, e entre
vistas com atores-chave em PPPs no Brasil e São Paulo.

O trabalho ainda propõe uma comparação do contexto nacional e interna-
cional de alocacão de riscos em PPPs de metros, apontando para as principais
semelhanças e diferenças. Para isso, a pesquisa faz urna comparação dc como os
riscos foram alocados nas Linhas 4 e 6 e como o Global Infm-astructui-c Mub (G1I-I)
aconselha que esses mesmos riscos sejam alocados em países desenvolvidos cem
desenvolvimento.

Por fim, a análise apresenta urna proposta de principais criterios de sucesso
para se mensurar se a alocação de riscos cm contratos de PPP esta sendo realiza-
da da melhor forma possível e se a gestão destes riscos está ocorrendo cia forma
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